
ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
GTBIiISTE DA SECRETÍNIA

LEI N9 481 91 DE 28 DE ÀGOSTO DE 1991

"DrspÔE soBRE Às NoRlrÀs DE coMPosrÇÃo E

FUNCIONÀI/IENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE

SAÚDE DE JACIARA,E DÁ OUTRÀS PROVIDÊN-

crÀs " -

{6
/

O Presidente da Câmara Municipal de Jaciara,
EAZ SÀBER que a Câmara Municipal ale Vereaalores aprovou e

eu promulgo a seguinte L,ei, de acord.o com o artigo 56,§ 80 LOM.

Artigo 19- O Conselho Municipat de Saúde,criado pelo §24
da Lei Eederal na 8.142,de 28 de dezembro de 1990,em caráter perma

nentê e de liberativo, com representação paritária e composto por re
presentantês do Executivo Munic ipal, pre stadore s de serviço,profie-
sionais da sáude, trabalhadores na área da saúde (50t) e ueuários /
(50t) ratuará na formulação de estratégias e no controle da execu-
ção da politica de saúde no MunicÍpio, inclus ive nos aspectos econô
micos e financeiros.

Artigo 2e- Caberá ao Conselho Municipal de Saúde a apro-
vação do Plano llunicipal de Saúde,bem como a determl.naqão da estra
têgiarcontrole e fiscalização da movimentação dos recursos do Fun-
do Municipal de Saúde,criado pela Lei no 472,de 18 de junho de /
1991,na forma do que dispõe seu artigo 2a,cujas decisões ficam su-
jeitas à homologação do Chefe do Executj.vo lrÍunicipal.

Àrtigo 3e- Compete ao Conselho ltunicipal de Saúde,de con
formidade com o que estabelece a Lei orgânica do MunicÍpio e a Lel
Orgãnica da Saúde (Lei no 8.080/901 ,as seguintes atribuições:

I- definir a politica de saúde do Munic Ípio, e laborada pe

la Conferência de Saúde,convocada pelo Conselhoi
II- ilêfinir,com basê na política de saúde,o modelo assis

tencial de saúde a ser exêcutado no período de cada gestão;
III- propor anulamente,com base na polÍtica de saúde o

orçamento do Sistema de Saúde a nÍvel munl,cipal, obeilecidos os cri-
têrios do artigo 198 da Constituição Fêderal e observados os parâ-
metros mÍnimos contj.dos na parte vI da RêsoluÇão ng 258,do INSS,de

07 de janeiro de 1991.
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IV- deliberar sobre as questões de coordena ção, ges tão,
normatização e acompanhamento das ações e serviÇos de saúde;

V- decidir sobre questões adminsitrativâs e de ordem /
funcional do conselho e dos serviços de saúde do Município;

VI- responder ou emitir parecer sobre consultas que /
Lhe forem formuladas , a tinentes as suas funçôes, bem como apreciar/
os recursos interpostos pelos usuários,na conformidade do que dis-
por o seu Regimento Intenoi

VII- deliberar sobre questões de coordena ção, ge staõ, /
normatização ê acompanhamento das ações e serviços de saúde;

VIII- avaLlarrplanejarrsuPervisionar, fiscalizar e rece

ber denúncias sobre o Sistema Único de Saúde local;
Ix- ProPor prioridades e colaborar com Propostas aPrê-

sentadas por seus rnembros.

Àrtigo 4a- O Conselho Municlpal de Saúde será constl -
tuido por:

I- Secretário Municipal de Saúde e Meio Àmbiente;

II- dois(02) representantes dos profissionais de saúde

(médicos , enferme iros, odontó I 'gos,farmacêuticos,etcl;
III- dois (02) representantes dos prestadores de servi'

ço ( hospita is , labora tórlos de análises clinicasretcl;
IV- um(1) representante dos trabalhadores da área da I

saúde (atendentes de enfermagem,auxiliares de en fermagem, THDa, têc'
nicos em RXretc) i

' V- dois(021 representantes das AssociaÇões de Bairrosi
' VI: dols (021 rePresentantes dos Sindicatos de Traba

thadores eom base terrltorial en ilaciarai
VII- um(11 rePresentante do Lions Clube de Jaciaraie
vIII- um(1) representante do lrtovimento' Popular dô Saú

de de Jaciar3rfà_

suas entidades, na

membro

te dos

do para
sente.

§ 2a-
suplente.

§ 3a-
membros que

subs ti tu ir

os membros do Conselho deverão ser indicados po,

forma do que dispuser seus regimentos internos.

Juntamente com o titular,deverá ser indicado um

Nenhum suplente de classe ou categoria diferen-
compõem o Conselho de saúde poderá ser convoca

títular de classe ou categoria impedido ou au-
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X- as atribuições enumeradas nos incisos do artigo
3a da Lei Municipal na 472,í1e 1g de junho de 1991.

paÍagrafo Onico- Às competências e atribuiçêos dos
Vice-Pres identes e dos primeiros e segundo Secretaíios serão /definidas no Regimento Interno.

Artigo 10- O Conselho Municipal de Saú<le,no prazo
de 30 dias contados da publicação desta Lei,elaborará o seu Regiemnto Interno,que deverá ser aprí)vado por 2/31 dois terÇos /dos seus Membros.

"*

Àrt igo
sição do Conselho
namento do mesmo.

Artigo 12_ Esta Lei entra em vigor na data
publ ica ção, revogadas expressamente a Lei na 447/99rde
tubro de 1990,e demais disposições em contrário.

Jaciara,2S de agosto de 1991.

1l- O t xccutivo Í'lunicipul colocurí i-r

todas as condições para a instalação
dispo-

f unc ioe

da sua/
16 de ou

ç--:-s
Figueiredo Ca

PRE S IDENTE

oso

d!'
trit urtcLo E. Eonclnl

negletraÀa negta Secretarla e 4rblicaÀa cle conforuldaile ooa

a L,egialeção v-Igente, eon a,fÍxação nos lugaree cle coetu, es-

tabeleciàoE I,or trêi ünn1clpal.Eu 28 tlê a8osto de 1.991i

Dirctor Gcral de Admioistreglo
ClEar. ÂIuÀiciprt faciare ' MÍ
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I,IEI.ISAGEI'I AO PROJETO DE LEI N9 O27/9I

SENHOR PRESIDENTE;

SEI'IHORES VEREADORES :

O Chefe do Executivo l,lunic lpal f az ln-
gressar neste Leglslúlvo o ProJeto de Lel na O27 /9L, que culda de

dlspor sobre as normas de composl.ção e funclonamento do Conselho

l4uniclpal de Saúde, na forna que estabelece.
A matérla do ConseLho de Saúde, 3á foi

conteúdo da Lei np 447 /9O, pronulgada em data de 16 de outubro de

1990 corr as ememdas apresentadas por este Parlamento.

Ocorre, contudo, que após a prornulgação/

da Lel do Conselho, surglran outras leis do Governo fcdcral esta-
belecendo novas diretrlzes para os Conselhos cle Saúde dos Esta-/
dos e dos l.tunicíplos, tornandos as lels aprovadas em simples Ie-
tras mortas, face aos textos posterlores.

No caso do Conselho lÍunicipal , o § 2l do

Art. 1l da Lei n0 8.142/90, de 28 de dezembro de 1990, estabelece
uma forma dlferente cle composlção <ios Conselhos, cstatrclecertdo a

paridade de SOiá ( clncoento por cento ) de represe,ntação dos re-/
presentantes do governo, dos prestadores de servlços, dos profis
sionais da saúde , e 5O',1 ( cincoenta por cento ) dos usuárlos. Es-

sa poslção também vem estampada na Resol-ução ne 258, de 01 de Ja

nelro de 1991 , do II,ISS, que aprova a l,lorma Operaclonal lláslca so-
bre a nova polítlca de flnanclamento do SUS para 1991,

com L so, ,ro""attí1"ou f lcou ur trap.rssa(lâ

e em desconforÍxidade com a legislação federal , estando acaffetan-
do preJuÍzos ao l{unlcíplo e aos rauníclpes, uma vez que não estâ /
havendo o repasse das verbas federais, nem'foi possível rnunlclpa-
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llzar a sáude, dada a iregularldade de representação do Conselho/

I"lunlc 1pal de Saúde .

Aproveltamos que teríamos que alterar o

texto da lel, e concluímos que seria mais vantajoso a apresenfa-/
çao de uma nova proposta, enxugando mal,s o texto e adaptando-o /
às novas realldades legais e locals,

À matérla .é de suma urgêncla, uma vez /
que necessltarilos reagularlzar a questão do SUS no llunicíp1o.

Dlante <llsso, com base no § 6c do Àrt. /
14O e lnclso I do Art. 135, todos.do Reiglmento Interno desta Ca-

sa, requer-se a apreciação e v«:tação em REcIÍ,tE DE ÂBSOLUTA URGÊN-

cIÂ, convocando-se SESSÃo EXTRAoRDIl,lÁRIA, por tratar-se de perío-
do de recesso parlamentar.

Gablnete do Prefeito lluniclpal de Jaclara, aos vlnte e aete
dtas do mâs de Junho de um mll novecentos e noventa e um.

i 1do Imuth Sulzbacher,
Pre eito llunlcipal .

-4
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PROJETO DE LEI NC o27 /9L. DE 27 de JUNHO DE 1991.

" Dlspõe sobre as normas de compoelção e

func lonamento do Conselho l.Íunlclpal dê

Saúde de Jaciara, e dá outras provldên-l

clas. rl

O Prefelto llunlclPal de Jaciara'
FÀÇO SABER que a Câmara l4unlcipat.'le Vereadores aprovou

sanclono a segulnte Lel:

âssis

eeu

Àrt. 1r . o Consel,ho l,luniclpal oe Saúde ' crlado pelo § 2r da

Le1 Federal nr 8.142, de 28 de dezembro de 1990, em caráter per-

manente e dellberatlvo, com representeção parltárla e composto /,
por reprêsêntantes do Executivo ltÍuniclpal , preetadores de servlço'
proflaslonâls da saúde, trabâlhadores na área da sáude ( 50% ) e

usuárlos ( 50Í ), atuará na formulação de estratéglas e no con-

trole da execução tta polÍttca de saúde no MunlcÍplo, lncluslve /
nos aspectos econômlcos e flnancelros.

Art. 2r cabêrá ao conselho titunlclpal de Saúde a aprovação/

do Plano Uunlclpal do Saúde, bem como a determlnação rla estraté-/
gia, controle e flscallzação da movlmentação dos recurso§r do Fun-

do tlunlclpal de Saúde, crlado pela Lel nr 4?2t de 18 de Junho de

1991, na forma do que dlspõe seu Àrt. 21, cuJas decisões flcem su

JeltaE À homologação do Chefe do Executlvo l'lunlclpal .

Àrt. 3e . Competê ao Conselho Municl.pal de Saúde, de confor-

mldade com o que estabelece a Lel Orgânlca do MunleÍpto e a Le1

orgânlca da Saúde ( Lel nr 8.o8o/9o ), as segulntes atrlbulções:

I - deflnlr a polítlca de saúde do Munlcíplo, ela-
borada pela ConferêncLa de Saúde, convocâda pelo Conselho;

delo

II - defintr, com base na politica de Saúde' o mo-

enclal de saúde a ser executado no período de cada ges

táo;
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,,- #.III - propor, anualmente, com base na política de

saúde, o orçarnento do Sistema de Saúde, observados os parâmetros/
mínlmos contldos na Parte VI da Resolução ne 258, de ()7 de Jânel-
ro de 1991j

gestão,

saúde

IV - dellberar sobre as questões de coordenaçãor/
normatlzação e acompanhamento das ações e serviços de /

V - decidlr sobre questões admlnlstratlvas e de

ordem funclonal do Conselho e dos servlços de saúde do lilunlcípto.
Art. 4c O Conselho MunJ clpel de Saúde será constltuÍdo por:

I - Secretárlo l,tunlcipal de Saúde e Llelo Anblente;
II - 2 ( aois ) representantes dos proflsslonals /
de saúde ( médicos, enfermelros, odontóIogos, far-
macêutlcos, etc ):
III - 2 ( dots ) representantes dos prestadores de

servtços ( hospitais, laboratórios de anáItses clí
n1cas, etc );
IV - 1 ( um )representante dos trabalhadores da

área da saúae ( atendentes de enfêrmagem, auxllla-
res de enfermagem, TIIDs, técnicos em RX, etc );*:
v - z ( dols ) representantes das Assoclações-
Bal rros ;

' VI - 2 ( aols ) representantes dos Slndlcatos de

Trabalhadores côm base terrltorlal em Jaclara;
VII - i ( um ) representante do Llons Clube de

JacLara; er

VIII - 1(
J ac 1ara.

§ to Os membros do

entldacles, na forma do que

um ) representante do Rotary Club de

§ 2q Juntanente com

Conselho deverão ser lndlcados por aues

dlspuser seus reglmentos lnternos.
o tltular, dev,.'rá ser indtcado üfi lnêm-

bro sup lente,
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Art. 5e . Os membros do Conselho serão indlcados para o exer

cÍcÍo do mandato pêlo prazo de dols anos, vedada a recondução.

l'arágrat'o únlco . Excetua-se do dlsposto lrcste arElgo, o

cargo de Presldente do Conselho, por tratar-se de cargo lnerente/
ao Secretárlo f,íunlclpal de Saúae e Ileio Amblente, e*onerável Í ad

nutum rr pelo Prefeito l,lunlclpal .

Art, 6e . A função de membro do Conselho Uunlclpal de Saú-

de não será remunerada, sendo considerada de relevante interesse/
púbrtco.

Art. 7e . O Conselho l,tunlctpal de Saúde será presldldo pelo

Secretário Ilunlclpal ae Saúde e l{eio Amblente.

Art. 8e . o Plenárlo é o órgão soberano do Conselho.

Parágrafo únlco . o ptenárlo elegerá un vice-Presidente e um

prlmeiro e segundo Secretárlos entre seus membros, para auxiliar/
o Presidente a dlrlglr os trabalhos do Conselho.

^rt. 
9c . As competênclas e atrtbulções do Presldente, Vice-

PresLdente e Secretárlos, serão deflnldas em Regulamento.

Art, 10 . o conselho lrlunlcipal de Saúde, no prazo de 30

( trinta ) dtas contados da publicação desta Lei, elaborará o

seu Reglmento Interno, que deverá ser aprovado por 2/3 ( dois ter

ços ) dos seus membros.

Art. 11 . O Executlvo l.tunlcipal col,ocará à atsposição do

conselho todas as condlções para â lnstalação c func l orleLtncn to rlo

me smo .

^rt. 
12 . Esta Lel entra em vtgor na data cla sua ptrbllcação,

rovogada expressamente a Lel ^e 447 /9O, de 16 de outubro de 1990'

e demais dispostções em contr irlo.
Gabinete do Prefelto l4uniclpal de Jaciara, aos vlnte e sete

dlas do mês de Junho de um mll novecentos e noventa e um.

i ldo
Pref

elmuth Sul zbache r '
Í to l{uni c lpal
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PROCESSO Ne 252

ÀssuNTo:Projeto de Leí na 27/9L
AIIIOR: Poder Executivo

Dispõe o Reginênto Interno da Câmara üunicipal
de Jaciara:

rÀrtigo 128- À Preeidência deixará de rêcebêr/
qualquer propoeição:

II- que, aludindlo a L,ei, Dêcreto, Regulamento ou
qualguer outra norma 1ega1,não se faça acompanhar do seu textoi

V- que seja lnconatituciona 1, ilégal e anti-re
gimental i .

o Projêto êm tela faz alusões:
a) à Lei Sederal no 8.l42,cle 28/l2ll990t

, b) à Lei tlunicipal no 472,de le/06/L99tt
c) à Lei Federal no 8.080/90;e

.dt) à Lei ltunlcipal no 4rl7,de 16/10,/1990;e
e) à Rego1ução no 258,de 07/0L/L991.

Nenhuma delas acompanha o Projeto, contrarLando
6 1a II alo artigo 128 do RI e, via de consequência, incorrendo/
no'v do mesmo artigo, "in fine'.

Se às Leis Municipais, ainda que contrariando o

RI ,é dada maior facilidade ao Legislativo delas tomar conheci-
mento, o mesmo não acontece, com relação á legislação federal.
Járao Executivo ta1 não acontecêrpcrto que as recebê, no caso/
especifico, imediatamênte, pois llgaclo está diretamente ao Consê

thorvia Secretário da Saúde e do Meio-Àmbiénte, que preside es-
ae,tendo em vista o encadeamento de+e órgão com os do Estado/
e dla União,gue as remêtêm incontinentemente.

Não tendo conhecimento das determinadae Lefu Fe

deraisrfica difÍciI aos vereadores e, principalmente ã comissão
de Justiça, Economia e !'inanças , digcutiren e aProvarem com base

no que degconhecem, uma vez gue nêm êsta Asaessoria possui as

mencionadae leie para opinar sobre a matéria de que trata o /
Projeto.

Quanto à constituc ionalidade , a matéria o é na

ti-

\Ê
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tu iy'o Conselho !íunicipal de Saúderexceto quanto à composição
que se deseja d.este,nos termos do parágrafo único do artigo/
222rda Constituição Estadual ,ainda que a forma proposta,seja
maig condizente e ofereça melhores condiCões de trabalho.

Ouanto à legalidade, somente ee constatará es
ta à vista da Legislação federal citada.

Necessaiia, também, a checagem das atribuições
do Presidente do Conselho com aquelas atribuÍdas ao mêsmo,na

Lei l,íunicipaL ne 472,de L8/06/L991,que instituiu o Eundo Iríu-

nicipal de Saúde.
Intereaaante se observar que as disposiçôes/

do inciso rrr dolartigo 20 d6 Lei que se propõe revogar nâo
J

êstão incluidas no Projeto,assim como as dos incisos do § 19

do artigo 40 daquela.
FinaImênte, jâ observadas anteriormente,quan-

do se recomendou a checagem das atribuições do Presidente do

Conselho inseridas nas Leis nos 447,de 16/10/1990 e 472, de

L8/05/L991 ,o Projeto presente,no seu artigo 9ardefinê que as

competências e atribuiçêos Cto Presidenterdos Vice-presiden -
tes e Secretários , serão definidos em Regrulamento. Ora, cira Re-

garlamento vigora na órbita jurÍdica via de un Dêcrêtolque o

constitui. Um Decreto ê da competência do Executivo, conse-
quentemente, tais atribuições poderão ser alteradas a qualquer
momento, ao saber de cada Prefeito eleito nos periodos subse-
quentes.

Recomenala-sê aoa senhorea vereadores que /
tais atribuições e competêncJ.as, ainda que gerais,com a devi-
da "venia', devem ser definiilas na Lêi,a exemplo da que Ee

procura revolrar, para não ocorrerem conflitos com relação à

competência do Conselho e ã hierarquia de sua Diretoria.

s.!it.J., ê o Parecer.

Jaciara, 04 de julho de 1991.

-P

ereLr d daJFé

ÀSSESSOR JURÍDICO

unr_or
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E!{ENDAS ÀPRESENTADAS pELo VEREÀDoR JoÃo BoRGES

FII,HO AO PROJETO DE LEI NA 27/9I;

1- EMENDÀ SUBSTITUTM ao artigo 39, inciso III,quê
passa a ter a seguinte redaÇão:

'III- propor anualmente, com base na política de /
saúdero orÇamento do sietema de saúde a nÍveI municipalrobede
cidos os critérios do artigo 198 da Constituição Federal e ob
servadoe os parãmetros minimos contidos na parte vI da Resolu
ção nc 258,do INSS,de 07 de janeiro de 1991.

2- EMENDA ÀDITM ao artigo 30; acrescenta- se os se
guintes incisos ao artigo 3o;inciso VI ,vIIrvIII e Ix.

nVI- responder ou emitir parecer sobre consultas /
que lhe forem formuladas, atinentea aa suas funções,bem como

apreciar oa recuraoa interpoatos pelos usuários,na conformitla
de do que dispor o seu Regimênto Internoi

VII- deliberâr sobrê questões de coordenação, ges-
tão, normati zação e acompanhamento das ações e serviços de saÉ

de;
VIII- Àvaliar, plane jar, supervisionar, fiscalizar e

recebhr denúncias gobre o Sistema Único de saúde locali
Ix- propor prioridades e colaborar com propoatas /

apresentadaa por aeua membrogn.

3- EIi1ENDÀ ADITM ao artigo 44. Àcrescenta-se o

§ 3a ao artigo 4e:

"§ 30- Nenhum suplente de classe ou categoria dife
rente dos membros que compôem o Conselho de Saúde poderá sêr
convocado para substituir tÍtutdPae classe ou categorLa impe
alido ou ausenten.

4- EII{ENDA ADITM ao artigo 54. Àcrescente-se ao

' Capud do artigo 59,na sua parte fina I , trocando- se o ponto fi-
nal por vÍrgula;"por mais de uma veznrpassando o referiilo ar-

-/b-
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Clmua llunlclpal de laclara
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

Í

tigo a ter a segruintê redação:

"Àrtigo 5c- Os UêmbroE do Congelho serão indicadoe
para o exercício do mandato pelo prazo de dois anos rvedadla a

reconcluçãorpor maj,s de uma vez".

5- El,tENDÀ SUSTITUTM ao artigo 90. O artigo 90 ,

com incisos e parágrafo únJ.co.passa a ter a seguinte redação:

"Àrtigo 9o- são atribuições e competência do Presi
dlente do Conselho:

I - representar o conselho em Juizo e fora delei
II - preatar contas trimêstralmente ao Plenário e

aos órgãos competenefs, obedecendo o que dletermlna o artigo /
208,paÍagrafo único,da constituicão Estaalual e artlgo 112 da

Lei orgânica do Munlcípio;
III - convocar seus membroe quando necessárioi
Iv - apreciar as propostas de convênio e contra-

tos de qualquer naturezai
v - propor anualmente seu orçamento, observandlo /

oa preceitos legale ê conatitucionais , na forma da Leirinclusi
ve,ito código de Saúde do Município a aer instituÍdoi

vI- propor minuta Para o Regimento Interno da Ina-
titulção da saúde loca] i

vII - propor e convocar Conferências;
vIrI- zelar pelo cumprimento da Leirbem como das

Resoluções tomadas pela Conferêncla;
Ix - fornecer certldão ou qualquer outro docrrmên-

to,quando sol,icitado pelos seus membros, peloe Poderes do l{un!
cÍpio ou por gualquer muníciperno Prazo de 10 (dez) dias;

x - as atribuiçôes enuneradag nos incieos do ar-
tigo 3o da Lei Municipal no {72,de 18 de junho de 1991.

Parágrafo único- Às competências e atribulções ctos

vice-Preaidentes e dos primeiro e segundo Secretáriog eetão I
definidas no Regimento Internon.

Jôão Bo

ÀUTOR

Sala tlas Sessões,o8 de julho de 1991

i Iho
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GMARA MUNI(PAL DE JAOARA

LEI NO 447 /90, DE 16 de OUTUBRO DE 1990

sEsTÀBELEcE À ESTRUTURÀ E NoEnÀs DE coMPoslçÂo
Do coNsELIlo }4uNrcrpÀL DE sÀúDE E DÁ ouTRÀs pRo

vrDENcrÀs. ,'

O PRESIDENTE DÀ CÂüÀRÀ MUNICIPAL DE JACIARA,ES
TÀDO DE MATO GROSSO,

FÀgO SÀBER, que a Câmara .Municipal de Jaciara,
decretou ê eu no uso das atrLbu{ções legals que me são conferl
das de acordo com o s 8e, do artlgo 56, da Lei Orgânica !{unLcl
pal , P R O M U L G O a segurnte Lei:

T1tulo r
DO ESTÀTUTO E SEUS OBJETIVOS

CapÍtulo I
DOS FINS,DÀ ÀPLICÀçÃO E DAS DEFINIçOES

ARTIGO la: O presente Estatuto, nos termos da
Lei Orgânica Municlpal,de 05 de abril de 1990,em seu artigo.
1.27,institui o Conselho Munielpal rle Saú<le;vinculado ao Sis-
tema Único de Saúde do ttunicÍpio de ilaclara.

ARTIGO 2A: Compete ao Conselho Municipal de
Saúderde acordo com aa cliretrizes'' e demals disposições dos r

artigos 121 a 126 da Lei Orgânlca do ltunlcipio,as seguJ_ntes I

atrlbuJ.çôes: "

I- definlr a PolÍtica de Saúde elaborada por
uma Conferêncl.a de Saúde convocada pelo respectLvo Congelhoi

II- defLnirrcom base na politica de Saúde, o
Modelo Àssistenclal de Saúde a ser executado no periodo de I

t-

;t
l.
talara'..a

i.'"' o.'

o?{

cada gestão;

.'an, áQ,.?



GMARA MUNICIPAL DE JAOARA

' III- responder ou emitÍr parecer sobre consul_
tas que the forem formuladas, atinentes as suas funçôesrbem co_
mo apreciar os recursos intêrpostos pelos usuários,na conformi
dade do que dispor o seu Regimento Internoi

Iv- propor anualmentercom base na polÍtica de
Saúderorçanento do Sistema único de Saúde a nivel municipal,o_
bedecendo os crLtérios do artigo 198 da Constituição Federali

t V- dellberar sobre questões de coordenação,ges
tão, normatização e acompanhamento das aÇeoes e serviços de saú
de;

cí VI- avaliar, plane j ar, supçrvis J.onar, fiscalJ_zar,
e receber denúncias sobre o Sistema único de Saúde local;

J vrr- propor prioridades e colaborar com propos
tas apresentadas por seus membros.

ESTADO DD iIATO OEOESO

capÍ tu 10
DA CONSTITUIÇÃO DO

ARTIGO 3A: O Conselho Municipal de Saúde será'
composto paritar j.anrente por 1/3(um terço) de entidades repre-
sentativas do municÍpio de usuários,de 1/3(um terço) de repre-
sentantes de trabalhadores do setor de saúde e 1/3(um terço) de
representantes de prestadores de serviços de saúde.

ARTIGO 4O: o Conselho uuniôipal dc Saú<1e terá,
15 (quinze) membros e respectivos suplentes, eleitos para um pe-
riodo de 02 (clois) anos,pelo voto das respectivas entidades e
categorias a que pêrtencem ê enviados os nomês ao Departamento
de Saúde Municipal.

§ la- Os Suplentes se"rão eleitos na mesma for-
ma que os Titularesrprevisto no "Caput" deste artigo e do arti
go 39re serão convocados na seguinte ordem:

I- o substltuto do Tltular faltante da entlda-
de ou pessoa representativa;

II- observância .-da,'tepr.esentatividade paritá -

\\
r'

II
CONSELHO

'ÍTiL'
f:fu-.p

I

,
\';

If

,f

ria prevista no artigo 30.

'.. '.! ,

-t ,. ,, r": .S
LL<-r-t 

=
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IisT^Do rrD uATo oRo,tso

GTYTARA MUNI(PAL DE JA(IARA

s 20- Às funçõeg de membros
de não serão remuneradas, sendo consideradas
resee públlco.

do Conselho de SrÉ
de relevante inte-

Da

Seção I
Compos i ç ão

ÀRTIGO 5a: A representação paritária do Conse-
tho ficará assim cons tituida:

I- ENTIDADES REPRESENTATIVAS DE USUÁRIOS

II- DOS TRÀBÀLHADORES DO SETOR DE SÀÚDE

al
b)

c)
ar)

Um membro representante dos Enfermêirosi
Um Àuxiliar de Enfermaria ;
Um Assistente Social;
Dois trabalhadores dlas Entidadês ÀssisteÀc'l

IIl- DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SÀÚDE

aLs Privadas.

O Chefe do setor
Um representante
Um rerpesentante
Um representante
Um repre6entante

de saúde do m

doe mêdicos I

dos odontó1og
dos bioquí.mic
dos farmacêut

I

4(2..&

al
bl
c)
d)
e)

a, Um membro ctoe Sindlcatos dos ÍrabalhaÉloree I

e/ou Àgsociações de Classe iloe Trabalhadores i
b) Um membro do Sindtcato dos Profiseionaie t

de Educação em Jâciara-SIPEJAC, com base territorial neste lluni
cÍplo;

\ c) Um membro dos Sindicatos e/ou Àssoclações t

doe Enpregadoree;
d) Um membro das Ligas ou Entldadea Represênta

tivae dos Clubes e Atletasi
e) Um membro das Àssociações de Bairro.

\

ôr
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ESTADO DB UÂTO OBOIISO

CÂMnRe MUNIOPAL DE JA(IARA

Do

Seção II
PIenário

ARTIGO 70: Será submetida à apreciação do Ple-
nárlo,para sua deliberação, todas e quaisquer propostas dos cl-
dadãos e entidades que se encaminharem ao Corrselho.

ARTIGO 8a: Ao Presidente compete:

I- representar o Conaelho em iluízo e fora delel
II- preatar contas trimêstralmente ao Plenárlo

e .aos ó19ão6 competentes, obedecendo o que determlna o artigo I

208,parágrafo único,da Constltulção Estadual e artlgo 112 da
Lel Orgânlea do ttunlcí.pLo.

III- convocar Seus membroe quando neceggárLo,
IV- aprecJ.ar as propostas de convênio e contra

tos de gualquer na tureza i
V- propor anualmente seu orçamento, observando I

oa preceitos legals e constituclonaia, na forma da Leirl.ncluel.-
ve,do Códlgo de Saúde do Munlclpio a ser instltuÍdo;

VI- propor mlnuta para o Regimento Interno da
Instltuição da Saúde local;

VII- propor ê convoêar Conferênclasl
VIII- zelar pelo cumprimênto da Lelrbem como I

das Reaoluções tomadas pela Conferênqlal
IX- fornecer certidão ou qualquer outro docu-

mento.quarrdo solicitado pelos sêus mêmbros,pelrls Poderee do Mu

nlclplo ou por gualquer municipe, no prazo de

ARTIGO 99: Ào Secretário com

10 (d9z)'dias.er. Oâ

peté:
,it

.Lx**

ÀRTIGO 6a: O plenário é órgão do Conselho e se
rá eeu Presidente o Chêfe da pasta de Saúde do Município.

pAnÁcRÀr.o oNlco- o plenárlo elegerã um Vlce-
Presidente e um primel.ro e segundo Secretárloa entre seus mem-
bros para auxil-iar seu presidente dirigir os trabalhos do Con-
eelho.
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GMARA MUNICIPAL DE JAffiRA

I- executar o expedJ_ente e organizar os proces

II- zelar pelos livros de Atas;
III- expedir correspondências;
IV- assinar com o pres j.dente os despachos;
V- organizar os processos discutidos em plená_

rLo.

ARTIGO 1.0 : O Vice-Presidente e
tárLo substitulrão os Tl-tularesrem suas faltas

à clisposição do Conselho todas as condiÇões para
funcionamento do mesmo.

ARTIGO 13: Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicacão.

ARTI GO ]. 4 : Revoga-se as disposições em contrá-
rio.

GABINETE DO PRESIDENTE

Em, L6 de õutubro de 1990

À ra
SIDEtr{TE DA CÁr,1ÀRA

\-.

ARTIGO 11: O Conselho de Saúde,no prazo de 60
(sessenta) dias contados a partír de sua ins tituição, e laborará
o seu Regimento fnternorque será aprovado por 2/3 (dois terços)
de seus membros.

ARTIGO 12: O Poder público Munic

o segundo Secre
ou enpedlmentos.

ipal colocará I

instalação e

Registrada Íre sta Secretarla
Lei vigente,com afixação no

e publlcada dc conformidadê com a
lugar de costume. Data Supra.

Lu i z lvla onv1n1
DIREToR. aut! 

.r" 
ÀDMrNrSrRÀçÃo

;9t.-

'w.t,

o LL L.c cC
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dc Cobcrturr Ambulatorial scrí Gx?cutrdo GD

Cobert rrrl ânrbrrl at or ieldor Fundor Estedue i r G
:l' ienG iro/?L e c:, iecãqIíuniclprir óG Serjot;

"st 
abc I ec iücnto dG

t rensferÊnc i as dE
Hun ic íp ioii

ràquiiítoi - bás i corrGcur3ot d i rrÊi.rentG
Fara
ão!,

,, .1 .9.1 -
1.Í.8.1.1

PRTHEIRA ETAPâ!

Func ionanento da cobertrrrl enbulator iaI
a ) r c obGrt urretravér dapopulegÍo dc

b) o produt o
dqodéc i mor.

c)

art i cul asão cntrt llun i c Íp i orconst ltgicio de Conrt.ãioi'IoI'c,rscnvolvGr er con.iu"t"-.I-.iãI.óC ÊaúclG gur Iher corrêiFonc,.oi

iüii8li!.'l;.":::':i1".": ;".1^ll"..Xllli,"".lIj:rrul: i =rçào sra_súã, 
" 
-;:;iT; 

d.p revere i .o

atrevét dao objet ivo d"
C oB 3crv i 6ot

o ,ilt lno
Oi3trlto

dividido
rtn i dade

anbuletor iel ariual serd obt iderult. ipl isrcio do vrlor ar-ucÀ-ieilcade unídtde de federrciol- ' '-':
dcsra oprrrcão rcrÍ dividido am

?. ".t9f- ntntrl I 3Gr trrnsfcr Ido rtó
É::".:i i t. i,:n,:?:?"::';:.:;*lí;", :

do _duodéc imo s.lbtrà i-se e GAp/prestador.do Estedo;
deste. resrtl tado i0Z serão tranrfer idos àr.Secrct rr i as Est edue i s ae Saúai; -' - -'

o quocjente encontrado, correrponde a rrnlverldvcl qu", oult ipI icaJi pii.-pãJur"oao
l: cadr. município da unidadê--i"ã.iitir",
:::::-".n!" o rcpessÊ a eÊr efetuado àssEtrretlr iàs llrrn ic ipais cle Saúde

.r

4i

o .sel do rcsrrttente reránovrEcntc _pelr populrsio ai -ceae
.la FCdcrrCiot



1.1.8.1.e

t.1.8.a.
:1.1.8.e.1

d)

e)

- SEGUNDâ ETAPÂ

S§o rGqúltltor báticor
aut onrít I car i d lr.t àr
SUE p err or llun lc Íp r or:

parâ oB tlunic-íp log qtJÉ niio etEn..jr:rsÍn aoicrltCrior .Bt ihEl?c idoG nt LEt g.,gg,rçn
nornrãs Eonr: lçnrentàrqr rto INAl"{pSzrtSl O ./alr_rrqu€ lhâ é dect inado, ser{ reprsçado i.§scret rr la Estadrral de : §úde.

nil exirtÊnc lr de :aldor der lvador Ca.
:r I tuecõer slrprsntÊnc ionâdag, ol nrtsnol ,erhr,rlocrrdoÊ àr reEpect iver Êecrctrr làr dr gctádo
de Seúdc.

O! Ertrdor c ltun ls íp tor dcvcrão_ conrt ltulr -or.u Fundo dr Saúdr, nb preto tlr 120 (canto ."v.lntc) dtre contrdor dr prrbl icecso. áirtiRàrolr.rcâo, .m conformldrd. coi- 
-r-- 

irc triee iã
v I grntc, e f lm d: rrrtíurar o rporta dtrCcur.ror lo rctor núd?, b:l co[o : 3Ulrdolnlrtrrcf,o.
Cero não t tnha . ido con='; itrr ídoErtaduel q/ot líunlclpal dG Srúdr, orcerlo rEprt.ldor dlrrtrmcntc I cãnt,r,..de S.Êr.trrla dq Ertàdo dr Serldt. nor
B râr l l 6.4. '?

o F'Jndo
raCUr-rO-
c;pee i e I

Beneo Í: .,

Plrl r it
dt r:c rtr eot

t ren tfrrênc lrr
rlc CrrrtClO drl

r, crleção dr Conr:elhor iíunicipelr dr Srúdc,
comPo:tog por rrpr:ccntantec do governo .-..
mun ic lp.rl, prtrtãdorrt dc s€rvlco,prof irr lona lr dr çeúda t rrluír lol, com
conrpoÉ lçâo perltári" .

b ) cr lrCão dr Fundo l,lun lc I pel dc Sertdel

c) ão do PlBno |íun ic lpel de Saúds,'rprescntac
aFrovrdo
rcfcrendrd
Exrcut I vol

Palor
o

rrspect lvos CcnB.lhor - "Ptl r aut or I deds do Pod€r

d)

.)

Progreneeão c OrceÍl.ntec§o de Seúde (PROS);

epr:scnt eEào dr Rclatdrlo de
( da drrrmpenho esr i àt:nc lal rf lnencc lro) i

Gest âo Loce I
9er,-nc ial

f) contreprrt lde
mín lmo leZ do

de rocqTgqs p171
rcu orElmantol c

r 3eÚdE
I

t,

-4-
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s)

4lêãâ

1.1..8.e.3

1.1.8.3 TERCETRA ETAPâ

aat,at

.:ongt ituição de Corrlsrío de E.t ahora:ãc dcrPlrno de Crrre irel, Carroç e áelar ioe(PCC§)r coi o pr*.=o dÊ 02 (ãoisl ino]'F?rã arur i rp I ent eç8o .

Os l{rrn ic íp ior quc não prGenchÊrch oB rtsqu ii i t 0.,e:rpl ic itedos no ltel entcr ior terão oE râcurEoE
1 . "1. .dett inedot. rEprrradoE às Secretar iaçEstadrte i s da Saúde cor.espãndÊnt eB, qr.ltedoterío critérior prripr ios da diil'iiaricào dosr Eçur E03.

0

1 . I .8.3.3 o

1.1.8.3.4

Em conforn i dade eoo o
8.O80, dc L9/e9/?0.
consdrc ios affi n
v i sando à art i
art irt Êne i e à seúde.

A rct rnclo
rgcursos ão
desdr qur
ecordo.

Art. 18, inciso VIL de Lei
oB l{un i c íp ior poderão f or ã,r
i strat i vos intermr:nicrpãií,
cul ação e i nt egracio de

líun ic íp io;polo do Contrirc io deve cont ar corr uorarcdc rssittênciaI edêquada G coe â coÍnpl€r:idãdencce:rir ir lo atGnd ihGnto de poprrleçioconecrosnt?, dG forlr r ofcr:ter re:olut,vidâdGdrr eeôrr dr rtcod lrçnto rnúuirtorirl ehorplteltr cr rul irce dc ebrtngônc-ir.
ratclo dot custo; conrlrtlrd no pàgerento

l{unicÍpio d. nenor nível de coüpl;:{ldãdcrcuclc que ofGrtcGr etand iaento dc
cotlp I e»: ib I I idatíc. -

pel o
Plrr

.r'i or -

ê o porter ior rrpãEr€ d ireto de
l'lun ic íp io-prílo, caberá ao INArípsgejr estabclec ido no instrumento dâ

I . í .e.3.5

1.1.8.4 -
1.1.8.4.1

Or . ilun lc íp los qu" Be art i cularen
conrdrc lo deverão cuDpr lr oB rcquisitos
expl lc I tedot no gub lter i.1.9.2.1 deste

nsdiàntê
bis I cog

nor!!e.
EUANÍâ ETAPA

0 etual sirtear de pagaocnto aos preitedor:r d€3ervicor (entidrdca fllantrópicas, horpitaisunlverlitúrios, cnt ideder coniratadas c
conven iadas r outros) r SrrJ aodificado e prrt ird" fevere iro dt lg91 con I inplencntaçâo. d,oSlstemr dc Infor.lcãce Ambuletoririr (SIâ-SUS).
scndo cstc centrel asrdo no INAltpSlDG- .5r.,

t

-5-
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1 .1 .8.3. a

Nesta hiprítcrc, 13 Sccreter iat_ Estedrre is deSeúdr rcrio rc*pon;ab ll l=rdri treicftorirll€ntepclr cobcrture rrbuletorlrl corre=pondrnte,errir _ coro palr coopcrrEio ticnice coã oÊiíun lc íp ior rErpÊct tvor, cor ,.i iiii- "o pront ocuúpr ircnto dor rcqu i r I t o:.



7\r

1.1.e...1 -l

1.1.S.4.3

O INA.,IPS replgrrrd- roi EstüóaE, DiEtr rto FãdFrnl,Clot! líun ic íp toB oB rcEurtot cãrre:ãônCentÊ? - r.racoróo cor os planol d" Sâúcíê, concr€t i=anso,dtttr forrl , o progrrhe de deBEEntral i:arãoprevisto no Texto Conrt itrrc ional E .nà Lei'g.egO/?A, viEendo à rrrnicipel i=acão.

0s Estados, 0irtrito Feder.el € Hunic írr iasadr i n i strerão oi rêeursol dÊst i nàdo! i i*iO" ,crbcndo-lhcl I rE3ponreb I I idadc ,r. pro",ocão iizrcõG3_ dã saúd: dir:trrentE voltrdà6 eo, se.rsc r oroâoB.

PARTE II INSTRUI{EXTOS OE
EXECUÇÃO

ACOIíPÀIIHAIíENTO, .COT{TIOLE E AUALIAÇãO Oâ

2.1 - OOS CONSELITOS DE SâúOE

e.1.1 - OB Conrclhos dr Seúde, ?r crrdtrrrdcl iberet ivo, coü .rcprcrcntrcio prrlt{rir 3rePre:enttntes dog govcrno3, prrst.dorEr dG ,arviEos,dG BaúdG (sez) ê rrluár ios (JoZ,) rturrão nrertraté9ier ? no controle da exeeGão ar poi ít iieinstâncie corrcapondcntG, lnclurivE nor àEp€ctosfioenctiroc.

pcrBlnÊnte c
corposto: por
prof i ss i one is

forou I acão de
dÊ sa'ide nà
ec on âà icos E

financ:ira
devtn gar

de ÉrJF 
=.0rçanren t t.

a.l.e - Caberí ror Conselhot de Seúdt r aprovrgão dos p:.âo!:
dc Seúóe er cãde Erf3rl de sul etuecâo, bel cono e f i;cel i=a.cão 4--orovinrentacão dots r?curior rcprsrrdoc ir 6ccrrtar irt Erteduei t elíunicipair c/ou Fundor dr Srúdc. ír

DOS FUXDOS DE SâÚDE

4.1.1 - Os Furidor de Seúdc dr nàturGzr contdbll ccrzv lnculàdor aoc '.obj:t ivo: do Sistene Unlco ds Saúde ,prev ianentc autor i erdor pelo leg islat ivo c e apl iceçãorêceitãs farse-á rtravéi de,.óotecão consignrtll na Lcl deou cm créd ito adicionrl.
2.:.4 - Os Fr.rndos de

dã esferã corr eBp onden t e
respect i vo.

9aüde serão ser, i doB
€ f i rcel i=adog pelo

r.elo órgão d
Conselho d

saú;c
Saúa e'

I

e-2.4 - xa forne do art - 73 éo DeEr.to 93.a7a, dc ?3/12/g6 évedado levar a cridito de qualquer frrndor rGçur3or orçâmentár ios q,renão lhe foren espec iflcanente drst lnados Gm orEâllÊnto ou em créditordicional.

4.e.3 - Os Planos dr r
demonstrando I orjgci c apI Icrcào
orcarrentár i e, conformc d i rpõc o
29 da Lei 4.3e0, dc'17 de Blrco dG

Apl icaçio doi Fundos Especiait,
dog rEcurrot, econpãnharâo a lei

lnc i so I, do .Ptrdgrafo Zg do Art .
1964.

I

-6-
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â.4.5 - A rpl icaEio ocrr r?Eurro! dEEt rnãdr,r .ã,):garió; o.r" con.t rr ou 
"rojri."Iào-llill il: .p,o,.Jà-'.,,tc, cro ií rITã.ãI :,,":;T:::.i:;::".:;.

IJnCa.r' dc
art!1r,?í.tt g
i 

=,r 
E 3a

!.t.i - Sc r Lei qrre g inrt ítuirr não disprlsçr. 5,exccucio orsrrcntiri:-.I;: -r,iijiàl'Ji 
Bàúdc àpr icar»_stnort.r trf.r a 3 de'.x!cuclo orcatcntdrii o" União.

or.l

anrtívo
e.8
Por raii

e

contririo, i
Ào3 tlesEoç

d€ 3ãúd€
Ext inEu i1-se-d, por ,f orEl dã Le i , o Fr.rndodc ca (doir) cxcrcícioi e.iiai;.;r;r:'

4.4.9 - Or rrcurlor.finrncGtror Gt?rt inrdorsrrão dÊporitrdoi : rent iaoi*ii-ioit-e çrpcc irl,[ â. sc9unúo cr6!rrv.ii,itl-I:-,.;;;H:li:'"li!:y;Í:i. 0.., rnedor r

- O reldo f i nance iro
ut i I i=edo ea cr:erc íc i o
Fundo.

do e:rerc íc io,
Errbseqrlente,

ao3 Fundor dc SàúdGno Brnco do Brri i Ietcnd:r tor flqu?s

ãã rrr ãdo e.n bãiinco,
sr incorporaCo 16

:.2. ropoderá rer
oLçàrento do

2.e.11 - A Lci quÊ init ituir o Fundg cie t3rÍrinarl :ior.{e.tp"cul iarcs dG controlc,-prestaãio-i'ior"o" cte.-contas, .rG ecorto conres oororr brix.d.r pcla norinisiricorpctÊniir ã"'iiiü"".r ac conür ;;.ül?§" .[":ili:,..i?1.,lli!:. a

a.3.lt - âr prcltegõrr dc contrr .relrt ivrB .aC. F,rndot dr _iã -d€intrgrar5o I prcltrção _dc contra Oi-icrptct Ivl Ênt,idedc ou úrrrcadGser,torr (sscrtterirr .Ettedu"ii-.)ãu' ilunicrprls), cr Jeronrtret ivodirt into . pGrtodicidedr .àr".iãiãili..

nl
Parà

e.3 - ooô cot{36lclos ÂDHl}rrsTnâTruos rNTER}íuilICIpArs
2.3.1 - Or Conrrírc iot âdaini!trrt ivoE ccrão. rcordoE f ir...,;..._?.form do rubttca t-1.9.8:1, ;"t;"-;;iidaoeE oa me3$6 €:-:€c,€..rerl i=ecio d: obJet ivo6 dê i;t;;;";;-.onrua! doÊ part íc ipgs .

_ 2.3. âprincípior - Apl iclr-se aos Contdrc ioE- Ado in i stret i vos t oocsprccettor rrscdores eo. .or,"êil;;;' -''

- Conporá, e I nda,
Adülnistrat I v.,.

consdrelor, üD Conrelho Fiscal €

A.3.9 - Or Conrórc los dlp:ndcl dc eutor i=acão Iagislat ivaPerl isrÊr vel idtrcnte c:lebrrdor c - terão d ir ig idos por rt Drprofislionrl dr í::. oe.rrúoc,lãr ur prefc.ito ou por quâisu€r
::*::.,1] .!"lllloli","llÍ::.."-'..r", rrpresentintes junro eo

4.3.4
rrma Diretoria OE

.g

\



te
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4 OOS RELATdRIOS DE 6ESTÂO

a.{.1
t rent ferênc i r
dent r e ortt roE ,

2.4. t .1

4.4.1.a

a.{.1.3

r): Rcl at rír I o dc Bestão ,arrt onát I ca tlc rêcrlrEo. àogog reiu i ntec agprctoEr

f inel idãdrl arEGnciaii (cãrectârt=ir
lcnc i one,r r i11C i nt lqent ê, - 

.;;;rrgirentetr ou estetutír tÀií

requisito
llunirípios Plrt e

abordar,
bás. cá
cleverá

e entiíade §
at r i!t1 i6fiss

plrno do trabàlho elrboreda (drgc:-evcr,l de fornarelulidl, ot prolrlrti or.t projitit-Or trebelho,6crtrcrndo lo r.t.r ou objcr i"oi-irivistoi) i
:.1?l?- ,d. .trrbrtho. . rxrcutedo. (.Gnc tonrr lrrt ivictadcr dcrcnvolvtd., ;;-;;;;cíc io, dertacrndoar ?rat re-prosrurdr3 

. c i. -ii"-'I".".rtedrr, 
?!rrleção ào plrn6 dc tiauiíto"ií.uil"oo, cor t3justiflcativrt pert inÊnte..i, . -

rrlultados alcrncãEos (eviríanc:ar â! ,n€tat orrobjct ivos rt ine idos, rrt =t t";;;;;; ". 
..0= pÊosrrrlou pro.icto, r Frosrànacã" 

" ;;;;;cão orc:.nrcntdrladcricr progrl*s ou rrã.i.ti=l-'lll"r=n,,.oo. r,"dtronrtâEãrr f inlncG i rlg r 'rar---FrE.jrr j=o dr
íj::ili=rçto rnoirpensdvií' r;;;. e e:,ac,rsío

.a
'!

2-4.L.4

a.g - oÂ ppo8RAtíAÊlo E oRcâilElrrâEÃO OA SAúDE _ pRos

\ , e.5.Í - A 
.pR0_g_dor E:trdos, Dirtr lto -Frderat E iíun ic Íp ioEVcvc co pat tbil izar rr nÊc.rr t;aáe; de pol it ice de ia,;61g Eoir ãdirponibil idrdc de rç:gss''63, uusceiJà aethoria de ef :: iin: iÀ ê do,:1ff:r:l"l:il.,l,".i;j.""ii:Í;i:;-i"Il .o,",er i=acâo o=, =eães de

2.S.a o "Igl-:ol:tituirá ã base das etivideden, acjes de-crdà nívcl dc 'rtirccÍo do suS, J.r.ioo.a.rãrriirir--.= - 
oirEt:-i=eq,

::'":;fii..§":..;:.. .GrGr ar inó iãÃi]"" o iagnóii'ii. ali nâcâs3,dedei
obJGt ivos pro'ottor. toto es cr(retée irt guÊ lever- 5---oot.-nção doE

4.E.3 - Frrl I consecuElo dos obJ.t ivós propostos, será dGgrande importâncir_r .prrt l.i"iãi"-It-lvr no.proceBro dc plan€jã,,ênto
::.j:::" su.nto, Gx?curan-er-;;ã;.;. seúde, bca coio oos c,tc ri

- A3 dirrtr izes r Eeren obscrvedaÊ., ne slaboraçãoàB estabelecid.s pclo c""iiíi"-illionar o" Seride,cârect?r ist ices .p idGo,i"í;;;;;=";-;:cadã jurisaicáo-aoÃinrstrii;;;:-- - -. orsaniSyrâo

a. =.4PROS :erâo
frrnsão ôas
serv i çpg, gs1

-Ê-

da
êm

dos

\
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é

E.o - DOS PLAI{O§ OE APLICACSo

e.tS.t - OB Plânog'dG Atrl icacSo Qo-, Ç,171fle,.7. 17. laridc ,leverlo
obr.rgrtor iür"ntG'. a,:orp:rnhâr a La i do OrEauento, coon =s íreprGendtdo Art. .19.. per{jrifo ê! ór L3t-4.3?o, dê L7/q?/b4 € .romârcendrrão i

a.ó.1.1 - A dççcr i cão do quc rE prÉt enda rGel i :tr G dogobjct tvor I llcrncar i
a.ó.1.e - e derànstrrçio dr origer ? e apl icacãn do, râc,tr!o!.

\' a-ó-? - 0r raldor rÊrurtrôtês de: âpr icacãrç finenctirãs ,roçr?curloí drtt inedos eor Fundor ttc saúdc .rrrâo rGrnveÊt idor nag =uesrt ivldrdri, dcvcndo rcr objcto dc Plano ríe apt icecso Adicionrl.
a.ó.3 - Selvo drtGrninaeio €r contrir io de lri quc oinrt ituirr, o nldo potit lvo (f inàncriro) do ftndo Esp.c i.l rpuredoat brlrnco teri trensfar ado pÀrr o .xercício seirrinta, r crÉdito dorrsro fundo c rcd lentr rGprogrrrrcão no plrno dr Apl icecão Anurl -
E.7 . DA PÊESTACIO OE CONTAS OOS FUNOOS OC SAÚOE

- 2.7.L - Ar pr.rtrçã:r o. 
"olt"" rrlet ivâ, "ro, Fundor ,rcEeúde, inteirarão a prcrtecão dc conter corrkrpancEn!E ro3 rrcursorgtreir de rcrpcct lvr ent idrdc ou rrn idadr iegt-oia, :E:r, deronrtrat ivodistinto c terí conit ltrrÍdo dor Erguintôt rlrncntol I?:r icorl

rclacão doB egcnteg respongáve:g,. ,;,:icando noD?rEãrgo ou frtnção, .número do C:,:- -_: pcr íodo dcgertão comprGcnd€ndo r

- d ir igentr md,x lmot
- rembro! do rirgão colcg t âdo rÊ--.cnns-.ível .por etore gest§o c,êf I n ido! eü LE i i
-' Eubst i tutos dos respontsÉve i s no --:rrrc íc i o-
cópie do eto que f l;rou a geeiil, -.,, q:reÉrrcão .io
Fundo i

rclat ór io de gestão, ne fornã do ?.-,i. : I srl a.4.1,
cóPie des alterecôet dtr norn;.= .rrrE regular JgcBtão do fqn66, oqorr idtg no €:!e!-rrcio, tt for ocaioi !
demonstrat ivo dos créd i t os .eut ar : =3dos e/ou da
despesa autor i =adr i

?.7.!.6 denonstrat ivo da dêEpê9â cítlpÊr]h.úel 1 igrr idada; -

2.7.t.7 - bal ancet e financeiroi

7.7.1.1

4.7.1.3

2.7.L.4

l

-{

t

\
I

i



\'
I

ir
í

e,7.,..8

e.7. I .9

- e.7.t
àprÊsent àdaÉ
Coordtnldor i e/i
er:eni narí ? s
v igcntca sobrc

drronstraç§o dat var rrCõcr p?ir.i}lâhisíi!
parecrr oot rjrgiot intcrnot sG hpr.trls.l..d.r . rtu pronuoc i anin[ 6 o"U, i "] c]lii:::

que

Ar prestecõct drrcrert r e r rr";; - -";' 
_ 
;:lll'o l"'^ll?Í#, Í", !iÍSÍ.,,

"oÍl "ill'I;i;?:dT 
j:: rã" 

-"-õoni'-;i;1o 
rNAHps. crre

e netérie]- pàrecsrr dq acordo êou er lnst.u

tr ao
a e c..t

tl:-
c oe Í

PARTE III OO CONTROLE E âCOIIPâHHAHE}ÚTO

3.3 O controlc e firce 1í aEÍo de c;recrJ: :-. o ,. orCelrnt ír I r

i

i

3.1 A rval leçio tdcn i cà c f inance irâ do SUS GÍ todoTrrr i t dr lo Nàc ionel scrd rfrt Uàd* c coordenede ptl o lílnlrtdrl oSarjde c INAIíPS, eR coopGrrcào trEn i ct cgot ot Eatadotr D I rt rr Fsdtrrl r l{un i cÍplog.
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interl l gacio - do
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ESTAOO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

txr Nl 472l9t DE 18 DE JIJMIC DE 1.991

Â

ÍCRIA O FUNDO }TUNICIPÀL DE SÀÚDE DE

JACTARÀ,E oÁ ournas PRovrDENCrAs r:

o FrefeitÕ Municil)ât de Jaciara,
' FÀÇO SÀBERique a Câmara Municipal de Vcreadores

vou e {'u sanciorro a seguinte Lei.:

Àrtigo la- [ica instituido o Fundo Municipal de Saü- . 
.

de,em consonância com o que dispõe o inciso I da Lei FederaL ne ':;''
8.142,de 28 de dezembro de 1990,com objetivo de administração e.-',
gerenciamento dos recursos financeiros destinados ao desenvolvl: :.ilr.
mento da6 açõcs dd saúde e meio ambiente no Município, executa .:...'.
das ou coordenadas pela Secretaria MunicLpal de Saúde e r"1o 1rn';.i:'.
biênterque compreendem, :'..

I- atcrrdinrento à saúderno lim.ito rla
cipal;

competência nunl

II- vlgiIância sanltária;
III- vigilância epidemiológlca e ações de saúde de /
interesse lndividu-l ou coletivo; e ,
IV- conLrole o fiscalização das agressôes ao meio an
bictrtr:, nele compreendido o ambiente de trabalho, em

cortum acordo com as organizações competentes das eg-
feras federal e estadual.

' ÀrLiqo 2a- O Fundo Municipal de S;rúde f ir:ará srrbordi
rr.r,lo .r,r (lolrst..l lr., tltrnici pa 1 ,lr: Saúde do Município, com conrl:r:Lêncl
a de d()l-erminar su.r estratógia e controle,corl a homologação do
Itll<'iI() Munici1>irI rr vi.rrculir,lo à Secretaritr l"lutrlc i1,.r I rl,r Saútle/
e Meio ÀrnbienLe, sob a administ_ração e gerenc j.amerrto clo presiden
lr: tlo r r,Ir:t irlo ()ort:;cllto.

L-

\
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ÀrLic;o 3q- São atribuições do PresidenEe do Conse-/

I lro l'lunic j pa I cl*: Saúde,como ato de adminsitracão e gerenciamen

l,) (l() l rttt(l() t!rrtrit'i 1>al <lc Íiaírde:

I- ltltrrillisl'rar o ['undo Municipal de Saúc]e e estabe-

Iecer a t)ol itica de aplicação dos seus rccursos' dê

conformiclade com as dellberacões do Conselho Municl

1,.r1 rlr' tiirútltl;

I t- tlcciclir e avitliar sobre as rcalizlrçires d'rs aço-

es Previstas no Plano Municipal de Saúde;

III-SubmeteraoConselhoMunicipaldeSaúdeopla-
no de aplicação de recursos 'em 

consonância com o /

Platro Municipal de Saúde e com a tei de Diretrizes/

orÇ.1nI()lttárias i

r\r- subdelegar competência aos responsáveis pelos

esl-abr-'lacitnelltos cle prestação <Ic serviç«rs dr: sáude

que integram a rede municiPal';

V- assinar. cheques em conjunlo com o Tesoureiro do

Futr<1o;

vI- ordenar empenhos e pagam€:ntos das despesas do /

Furrdo;

VIr- firmar convênios e contratos ' 
J'nclusive de em-

préstimos, juntame te com o Chefe do Poder Executivo

mediante autorizativo de lel;
VIII-submeteraoConselhoMunicipaldeSaúcteasde
monstraÇões mênsais de receltas e despesas do Fundo;

e,
IX-
as

geral do municlPio /encaminhar à

demon s tr a çõe s

contab i l Ldade

mencLonadas no inclso anterior.

sao

Art.igo 4a- As receitas do

constituidas de:

Fundo MuniciPal de Saúcle

inciso /
do Munic I

I- trans ferênc ias oriundae do orçamento da

de Social do Município,na conformidade do

Iv do § 5a do arbigo 112 da t'ei Orgânica

segur ida

pio;
Tt- rrroduto de arrecadação da taxa de flscal'izacão

í)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

satritária e de higienermultas e juros de mora por
infr.ações na área da saúde pública e mel.o ambien-
tei
frÍ- rapasscs clo convênlo d«r Sistema (lnlco de
<lt: - S(lS - , r) ou tros i
IV- ,jrtros bancári os e rendas de capl t.l I provenlen
tes de imobilização ou aplicaçôes do Fundo;
v- rkrações eut espécies feltas cliretamL.nt.e para o
Fu nclo; e,
VI- outras receitas eventuais.

s la- as receitas referidas no artigo serão deposita_
das,obrigatoriamente,em conta especlal manLida em agêncla de
estabclccimcnto ofici al de cródito-

§ 2a- Os saques da conta bancária prevista no parárga_
fo anterior, somente serão permitidos at.ravés de cheques assi
nados pelo presidente do Conselho Munlcipal de Saúde e o Te_
soureiro do Fundo Municipal de Saúde.

Artigo 5a- A contabilidade do Fundo Municipal de Saúde
será or:ganizada de conformidade com os padrões e normas esta
belecidos nâ leglslação vigente.

§ lo- À contabllidade do Fundo emltirá balancetes
sais, onde demonstrará a situação fÍnance ira , patr i.mon La I
orçamcntárla rlo Sis terna Murriclpal de Saúcle.

s 2o- 1" demonstrações passarão
dade geral do Mun ic Ípio.

a integrar a contabl li

*
-t#..x.,

saÉ

men-

e

Àrtigo 6o-
tricip;r I ckr Siríik,.
.r l <lo IIrrrr ir: i 1,i o.

O total de recursos destinados ao Fundo Mu_
será aplicaclo de acordo colrr o orçamento anu

tlr: t:ão ^r-ti.go 
7a- Noa casos de

ser uti lizados crêditos
.nt tot'í.ll,:r l: J.vo de lel.

insuf Lciência orçamentária, po-
adlclonal"s s u1>lemen ta res , med I -

,r t:(l

i.rt.i g<.r Be- () Chefe 'o Executlvo, med iante Decreto,discl
plinará o funcionamento do Eundo tllunicipal de

g:.iomposição'esu e atribuiÇões.
Saúde , prevendo
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ESTÂDO OE MÂTO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

(,-./'t r -'.

HEI,I{IIH
' Prefei

,&

^rtlgo 
9l - l'ilt.il I/-'l onbra em vlgor rrr d t:it rlit sra publlcr

ção, revogaoas as ttfsposições sn contrárlo.

GABI}IETE Do PFEFEI'IIO I.{INICIPAL
18 de Jurtp de 1.991

ARNIT.DO SULZI]ACHER

to

DESPACHO: Sanci onro a prEsente L€I'- dro ap..*ntaclers pelo
I4rutlclpal.

l.

as e En

: {.\

AÍlt{Ilm rEu,t}IH sr.rlz&\()
Prr-'fei Lo

liegi Á;Lt'a(la Íx..li f;l li.rcretarla de A<hri nistração e I crirla de

cr)lrlirrrrrirl.,,l r coln a Ír]gisLâção vlgentt:, com afixação n<;s cos tjr rne , es-
t; rlieI ecir I:rr; por Lel t'funiclpal. DaLa supra.

I )lt :JU x tlti
SecÍle tar.i a de l.raçao

I
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ESTADO DE IíATO GBOSSO

Câmara ilunlclpal de laclere
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

PARECER DO REIÀTOR

PROCESSO No 252

ÀSSUNTO:Projeto de Leí na 27/9L
REIÀTOR: iloão Borges Filho

EXPOSIçÁO DÀ HATÉRIÀ

À matêria já foi conteúdo da Lei na 447 /9O ,

aprovada por este Parlamento, inclusive com emendas,promulgada
em 16 de outubro <le 1990.

Mas com a promulgação da Lei ilo Conselhorsur
giram outras Leis do Governo Federal estabelecendo diretrizes
para os Conselhos de saúde dos Estados e dos tlunicÍpios, tor-
nando sem efeito a tei nQ 447 /90 rem face às Leis Feclerais pog

teriory'a egta nossa.
No caso dlo § 20 do artigo 1a da Lei 8.142/90

de 28 de dezenbro de 1990rque estabelece forma diferente na

composição dos Conselhos,com paridade de 50t (cinquenta por /
cento) de repreaentacão dos rePresentantes do Governo, dos /
prestadorea de serviços,dos Profissionais dla saúde,e 50t (cin-
quênta por cento) dos uEuários. Oue tambêm vem estampada na

ResoLução no 258rde 01 de janeiro de 1991,do INSSraprovando a

norma operacional básica à nova polÍtica de financiamento do

SUS para 1991.
visto ao exposto, a nossa Lei r'lunicipal no

447/gO,ficou em desconformidade com a Leglslação Federal, e

com isto o nosso ttÍunlcípio e os nossot povod estão sofrendo /
prejuÍzoruma vez quê não está havendo rePasse das verbas fede

raisrnem foi possivel rnunicipalizar a Eaúde dada a essa irre-
grularidadle, alegou o Chefe do Executivo em sua mensagem.

coNcLUsÃo

o chefe do Executivo achou melhor a apreSên-
tação de uma nova proPosta de lei aalaPtandlo-o aa novas reall-
dades legais e rêvogando a Lei to 447/90.

Atê aí concordamog com a teEe.uma vez que ê

necessaiia a regularização dlo SUS no uuniclpio.

Y
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E§TÀDO DE XATO CROS§O

Clmara ]íunlclpal de laclrre
Comissão dc Justiga Economia e Finanças

!ías diante disto,achamos que o Projeto de Lei
ve_io bastante obscuro no seu conteúdo depêndendo dê detalhes a

ser inseridos no Projeto êm cumprimento com a constituição Esta
dual e Federalrque em consequência disso oferecemos as Emendae/

a serem apreciadas pelo Soberano Ptenário desta Casare acatadas.
Sim ã legalidade e a constitucionalidade.

Somos pela aprovação,com as emendas proPostas.

SaIa das Sessões,09 ite julho de 1991.

João Bo es rilho
RELÀTOR

PARECER DA COMISSÃO

Eatudando o Projeto de Lei na 27 l9lro Parecer/
Jurídico desta casa e posteriormente o Parecêr do Relator, con-

cluimos votar com o rêlator.

João Borges Filho
PRE S 1D

osé Antonio scarpim n o Soares
RO EFETIVO

Y

VOTO

Sala das Sessões,09 de julho de 1991.

o4t

MEMBRO EFETIVO
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íESTADO DE TTATO GRO§SO

Câmara ].lunlcipal de laciara
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

PROJETO DE LEI N<. 2? / 9I DE 27 DE JUNHO DE 1991

O Prefeito l.tunicipal de

FÀçO SABER que a Cãmara

vou e eu sanciono a seguinte Lei:

"Dispôe sobre as
e funcionamento
pal de Saúde de

providônci.as".

normas de compos ição
do Conselho Munici-
Jaciarare dá outras/

Jaciara,
Municlpal dê Vereadlores apro

Artigo 1o- O Conselho Munlcipal de Saúde,crlado pelo
§ 20 da Lei Federal na 8.142rdê 28 de dezembro de 1990rem caráter
permanente e deliberativo,com represêntação paritária ê composto
por representantes do Executivo MunLcipal , prestâdores de servlço,
profissionais da saúde, trabalhadorês na área da saúde {50t) e /
usuãrios (50t),atuará na formulação de estratêgias e no controle
da execução da polÍtica de saúde no Munic ipio, inclus ive nos as-
pêctos econôrnicos e financeiros.

Àrtigo 2c- Caberá ao Consêlho Municipal de Saúde a /
aprovação do Plano Munl,cipal dte Saúderbem como a determinação da

e stra têg ia , controle e fiscallzação da movimentaÇão dos recursos/
do Fundo I'luniclpal de Saúde,criado pela Lel na 4?2,de 18 de ju-
nho de 1991,na forma do gue dispõe seu artigo ze,cujas declsões/
ficam sujeitas à homologação do Chefe do Executivo Municipal.

Àrtigo 3a- Compete ao Conselho Municipal de Saúde,de

conformidade com o que estabelece a Lei or<rãnica' rio Municipio e

a Lei Orgânica da Saúde (Lei ns 8.080/90),às segui.ntes atribui
çõr: s :

r- definir a política de saúde do Municipio,elabora-
da pela Conferência de saúde,convocada pelo Conselho;

II- definir,com base na poliLica de saúde,o modelo /
assistencial de saúde a sêr executado no periodo de cada gestão;

ItI- propor anualmente,com base na potitica de saúde

o orçamento do Sistema de Saúde a nivel munic ipa I , obedec idos os

critérios do artigo 198 da Constituição Federal e observados os

parâmetros mÍnimos conlidos na parte vI da Resolução nq ?59.d'o /
INSS,de 07 de janeiro de 1991.



ESTADO DI' I'ATO GROSSO

Câmara iluniripal de taciara
Comissão de Justiça Economia e Finanças

IV- deliberar sobrê as guestões de coordena ção. ge stão r

nor$atização e. acompanhamento das ações e serviços de saúde;
V- decidir sobre questôes admins.itrativas e de ordem /

funcional do Conselho e dos serviçoa de saúde do üunicípio;
VI- responder ou eml.tir parecer sobre consultas quê /

the forem formuladas, atinente E a9 suaE funÇõesrbem como apreciar/
os recursos Ínterpostos pelos usuãrios,na conformidade do que dis-
por o seu Regimento fntenoi

VII- deliberar sobre questões de coordenação, gestaõ, /
normatização e acompanhamento dãs açôes e serviços de saúdei

VIII- avaliarrplanejarrsupervisionar, fiscalizar e rece
ber denúncias sobre o Sistema Único de Saúde local;

Ix- propor prioridades e colaborar com propostas apre-
sentadas por seus membros.

Artigo 4a- O Conselho Municipal de Saúde será consti -
tuÍdo por:

I- Secr(rtário Municipal de Saúrle e Meio Ambientei
II- dois(02) representantes dos profissionais de saúde

(médicos,enfermeiros,odontó1ogos, farmacêuticos,etc) ;

III- dois(02) representantes dos prestadores de servi-
ço (hospitais,laboratórios de análises clinicas,etc) ;

IV- um(I) representante dos trabalhadores da área da /
::.rtirlr' ( . r I , . r r r I r . I r I r . : : rlr. r'llllur.rrrcrr,,rrrxili.rtr.:l r lr. i.nlr.tlr,ríl('ttt.'l'llll:lr l í'r':-

nicos em Rx,etc) ,

V- dois(02) representantes das Àssociacões de Bairrosi
VI- dois (02) representantês dos Sindicatos de Traba -

thadores com base territorial em Jaciarai
VII- um(1) representante do Lions Clube de Jaciaraie
VIII- um(11 representante do Movimento popular de Saú

de de Jaciar
§

tlo- o" membros do Conselho deverão ser indicados por
suas entid.adesrna forma do que dispuser seus regimentos internos.

membro

te dos

do para
sente.

S 2a- Juntamente com o titular,deverá ser indicado um

suplente.

§ 39- Nenhum suplente de classe ou categoria diferen-
membros que compõem o Conselho de Saúde poderá ser convoca
substituir titular de classe ou categoria impedido ou au-

?r
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Artigo 59- Os Membros do Conselho serão indicados pa

ra o exercício do mandato pelo prazo de dois anos,vedada a recon

duqão,por mais de uma vez.
Parágrafo único- Excêtua-se do disposto neste artigo

o cargo de Presidente do Consêlhorpor tratar-se de cargo ineren-
te ao Secretário l,lunicipal de Saúde e Meio Àmbiente , exoneráve I /
"ad nutum" pelo Prefeito Municipal.

Artigo 69- A função de membro do Conselho Municipal

de Saúde não será remunerada , sendo considerada de relevante inte
resse públ ico.

Artigo 7o- O Conselho lrlunicipal de Saúde será presi-
dido pelo Secretário Municipal de Saúde e Meio Ambiente'

Àrtigo 89- O Plerrário ê o órgão soberano do Conselho'

Parágrafo único- o plenário elegerá um Vice-Presiden-
te e um primeiro e segundo Secretários êntre seus membros,para /
auxiliar o Presidente a dirigir os trabalhos do Conselho'

Àrtigo 9e- São atribuiqões e competência do Presiden

te do Conselho:
I- rePresentar o Conselho em Juizo e fora dele;
rr- Prestar contas trimestralmente ao Plenário e aos

órgãos compê tente s , obedecendo o que determina o artigo 208'pará-

grafo único,cla Constituição Estadual e artigo 112 da Lei orgâni-
<:.r rlo Mutt i r'í 1r io;

III- convocar seus lvlembros quando necessário;
rv- .apreciar as propostas de convênio e contratos de

qualquer nature za;
v- ProPor anualmente seu orc amento 

' 
observando os pre

ceitos legais e constitucionais,na forma da Lei' inclusive'do Cô-

digo de Saúde cio Mttnicípio a ser instituido;
vr- ProPor minuta para o Regimento Interno da Insti-

tuicão da Saúde Ioca I ;
VII- proPor e convocar Conferências;
VIII- zelar peJ.o cunprimento da Lei'bem como das Re-

soluçõcs tomacla s pela Conferência;
.tX- [orrlecer certidão ou qualquc'r ()utro documento ' /

quando solicitado pelos seus Membros,pelos Poderes do Municipio/

ou por qualquer muníciperno prazo de 10(dez) dias'
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X- as atribuiÇões enumeradas nos incisos do artigo
3a da,Lei llunicipal no 472,de 18 de junho de 1991.

PaÍagrafo Único- As competências e atribuiçêos dos

vicê-Preaidentea e dos prlmeiros e segundo Secretaiios serão /
definidas no Regimento Interno.

Artigo 1O- O Conselho Municipal de Saúde,no prazo
de 30 di.-rs cotrtados da putrlic.eção clesta Lei,t'l;rlrrrarã o seu Re

gienrnto lnternorque deverá ser aprovaclo por 2/3l tlois ttlrços /
dos seus Membros.

Àrtigo 11- O Executivo ltunicipal colocará à dispo-
sição do Conselho todas as condições Para a instalaÇão e funcio
namento do mesmo.

Artigo 12- Esta Lêi entra em vigor na data da sua/

publ ica ção, revogada s expressamente a Lei ng 44'l /90,de 16 de ou

tubro de t990,e demais disposições em contrário.

DE ACORDO:

,/ -r ^ , -a-'
/- ^,.,.- -r...a -t . /-a?-

7. 
y'toão Borges'Filho
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vá t ter-Àflt onio-Soareg'
MEI*IBRO EFETIVO
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PROJETO DE LEI NA 27/9L, DE 27 DE JUNHO DE 1991

"Dispõe sobre as normas de cornposição
e funcionamento do Conselho Munici-
pal éte Saúde de Jaciarare dá outrae/
providências " .

O Prefeito MunÍcipal de Jaciara,
FACO SÀBER que a Cãmara Municipal dê Vêreadorês apro

vou e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 19- O Consêlho Municipal de Saúde,criado pelo
§ 20 da Lei Fêderâ1 no 8.142,t1e 28 de alêzembro de 1990,em caráter
pêrmânente e deliberativo, com representação paritária e composto
por representantes do Executivo lltunicipa 1, prestadores de serviÇo,
profissionais da saúdle, traba lhadores na área da saúde (50t) e /
usuários (50t) ,atuará na formulação ile estratêgias e no controle
da execução da polÍtica de eaúde no Município, inclusive nos as-
pectos econômicoe e financeiros.

Àrtigo 2o- Caberá ao Conselho trlunicipal tle Saúde a /
aprovação do Plano Municipal de Saútle,bem como a determinação da

estratégia, controle e fiscalização da movimentação tlos recursos/
do Fundo Municipal de Saúde,criado pela Lei no 472,de 18 de ju-
nho de 1991,na forma do que dispõe seu artigo 2o,cujas decisôes/
ficam sujeitas à homologação do Chefe do Executivo Municipal.

Àrtigo 39- Compe te ao Conselho titunicipal de Saúderde
conformidade com o que estabelece a Lei orgânica do MunicÍpio e

a Lei Orgânica da Saúde (Lei no 8.080/90),as seguintes atribui
cões:

I- definir a politica de saúde do ltlunicÍpio relabora-
da pela Conferência de Saúderconvocada pelo Conselhoi

II- definirrcom base na polÍtlca de saúdero modelo /
aasLstencl.al de saúde a ser executado no perÍodo de cada gestão;

III- propor anualmente, com base na polÍtica de gaúde

o orqamento do sistêma de Saúde a nível municipal, obedecidoE os

critêrios do artigo 198 cla constituição Federal e observadoe og

parâmetroe mínimos contidos na parte VI cla Reeolução no 258rdo /
INSS,de 07 de janeiro de 1991.

5
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IV- deliberar sobre as questões de coordenação, gestão,
normatização e acompanhamento das ações e servicos de saúde;

V- ôecidir sobre questões adminsitrativas e tle ordlem /
funcional do conaelho e dos servlços dê saúde do Municlpio;

vI- respondêr ou emitir parecer sobre consultas quê /
the forem formuladas, atinentes as suas funçõesrbem como apreciar/
oa recursos interpoatos pelos usuárioe,na conformidade do que dis-
por o seu Regimento Intenoi

VII- deliberar gobre questões de coordenação, gestáõ, /
normatização e acompanhamento das ações e servl"Ços dle saúdle;

vIII- avaliar, planejar, supervisionar, fiscalizar ê recê
ber denúncias sobre o Sistema Onico de Saúde local;

IX- propor prioridades e colaborar com propostaa apre-
sêntadas por seus mêmbros.

Artigo 4o- O ConEelho trÍunicipal de Saúdle eerá consti -
tuÍdo por:

I- Secretãrio triunicipal de Saúde e trteio Àmbiente i
II- dois (02) representantes dos profiseionais de saúde

(mêdicoe , enfermeiroa , odontólogos , farmacêuticoa , etc ) i
rII- dois (02) representantea dos prestadores de aervi-

ço (hoapitaJ.s , laboratórios de anál1ses clÍnicasretc);
rv- um(l) represeotante dos trabalhadores da área da /

gaúde (atendentes de enfermagem, auxlliares de enfermâgêm, THD8, têc-
nicog em RXretc) i

V- doie (02) representantea daa Àsgociaçôes de Bairrosi
vI- dol-s (02) repreaentantes dos Slndicatos de Traba -

thadores com base territorial em Jaciarai
VII- un(1) repreaentante clo Lions Clube de Jaciara;e
VIII- um(1) rêpresentante do tiôül,rên€ór Êropdlar.,êó. Stú

de de Jaciar
§ '1e- Os membros do Conselho deverão ser indicadog por

suas entj-dadesrna forma do que dispuser seus regimentos internos.

§ 29- Juntamente com o titular,deverá ser indicado um

membro auplente.

§ 30-
te dos mernbros que

do para substituir
aente.

Nenhum suplente de classe ou categoria diferen-
compõem o Conselho de Saúde poderá ser convoca
titular de classe ou categoria impedido ou au-

5t
5-
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Artigo 50- Os uêmbros ilo conselho serão indicados pa

ra o exercicio do mandato pelo prazo ale dois anosrvedada a rêcon
duçãorpor rnais de uma vez.

Parãgrafo único- Excetua-se do disposto neste artigo
o cargo de Preeidente do Conselhorpor tratar-se ile cargo ineren-
te ao Secretário Municipal de Saúde e Meio Àrnblente, exonerável /
tad nutumr pelo Prefeito Municipal.

Àrtigo 6c- À função de membro do Conselho lr{unicipal
de Saúde não será remunerada, sendo considlerada de relevante inte
resse públlco.

Artigo 70- O Conaêlho lituniciPal de Saúde será presJ.-
dido pelo Secretãrio fitunicipal cle Saúde e Meio Àmbiente.

Àrtlgo 89- O Plenário é o órgão soberano do Consêlho.
Parágrafo único- o plenário elegerá um Vice-Presiden-

te e um primeiro e segundo SecretárLos entre seus rnenbros, para /
auxLliar o Presidlente a dirigir os trabalhos do Conselho.

Àrtigo 9c- São atribuiçôeE e competêncla do Prêsiden
te do Conselho:

I- reprêaentar o Congelho em JuÍzo e fora delei
tI- prestar contâa trimestralmente ao Plenário e aoe

órgãoa competêntes, obedlecendo o gue deternina o artlgo 208rpará-
grafo único,ala constitulção Estadual e artigo 112 da Lei Orgân1-
ca do tttunlcÍplo;

III- convocar sêus uenbros quando necesgárioi
Iv- apreciar as propostas dle convênio e contratos de

qua lquer naturezai
v- propor anualmente Eeu orçanento, observando os pre

ceitoe legaLs e constLtucLonals, na forma dla Lei, inclusive, do Có-

dlgo dle Saúde do ltíunicÍpio a ser instLtuÍdlo;
VI- propor minuta para o Rêgimento Interno dla Insti-

tuição da saúde local;
vII- propor e convocar Conferências;
VIII- zelar pelo cumprlmento da üei, bern como das Re-

soluções tomadlas Irela Conferência;
rx- fornecer certiAão ou qualguer outro docwne n!.r.o 

' /
quardo gollcitado peloa seus ltembroã, Pelos Poderês do tilunLciplo/
ou por qualguer munÍciperno prazo de 10 (dlez) dtlasi

fr
{
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x- as atribuições enumeradas nos incisos do artigo
3o da Lei Municipal no 472,de 18 de junho de 1991.

PaÉagrafo Único- AB competências ê atribuiçãos dos

vicê-Presidentes e dos primeiros e segundo Secretaiios serão /
clefinidas no Regimento Interno.

Àrtigo 10- O Conselho Municipal de Saúde,no Pra
de 30 dias contados cta Publicação desta Leirelaborará o seu

giêmnto Internorque deverá ser aprovado por 2/3) doi6 terçog
dos seug llembroE.

zo
R9

Àrtigo 11- o Executivo [lunicipal colocará ã dlispo-
sição do Conselho todaa as condiÇões para a instalação e funcio
nanênto do mesmo.

Àrtlgo 12- Esta Lêi entra em vigor na data da sua/
publicação, revogadas êxpressamente a r.,ei ng 447190rde 16 de ou

tubro de 1990,e demais dJ.sposições em contrário.

JO ao Bo ges

P IDENTE

Miranda

a

}.{EMBRO EFETIVO
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DE ACORDO:

Fi lho


